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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 
Processo Administrativo n°. 91/2022 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DE ITARARE/SP, através da Comissão Municipal de Licitações, 
torna público,para conhecimento dos interessados, a realização de procedimento de licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRONICO,do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução 
Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 
2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 
2.014, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12:00 do dia 22/07/2022 às 08:00 horas do dia 04/08/2022. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: as 08:00 horas do dia 04/08/2022. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 04/08/2022 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa para o fornecimento de 04 veículos, novos, versão flex, do tipo passeio, para atender as 

necessidades da Coordenadoria Geral de Saúde, conforme especificações e quantidades constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, neste Edital.  

2. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto .  

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1 A despesa correrá pelo Código de Despesa do orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de Itararé, 
através das seguintes rubricas orçamentárias: 
 

FMS – ATENÇÃO BASICA 

Unidade Proj. Atividade Dotação 

03 2.007 10.301.0004.2.007.4.4.90.52.00.05 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na PLATAFORMA BLL COMPRAS, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

http://www.bll.org.br/
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4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

PLATAFORMA BLL COMPRAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.     

5.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. (www.bll.org.br).                                                 

5.3. Será aplicado o disposto no art.48, inciso I, da Lei Complementar 123 de 2006 realizando-se 

procedimento licitatório exclusivamente as microempresas e empresas de pequeno porte. 

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.4.1. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão ou proibição de contratar com a 

administração de Bom Sucesso De Itararé; 

5.4.2. Que estejam cumprindo penalidade de inidoneidade, aplicada por qualquer órgão da 

administração pública em geral;  

5.4.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.4.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.4.5. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.4.6.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação, Em procedimento licitatório, não podendo a Administração impedir a 

participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a 

apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo 

competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação 

econômico-financeira estabelecidos no edital, conforme determina a Súmula 50 do TCESP.  

5.4.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.4.9. Cooperativas.   

5.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas.  

5.5.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

5.5.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
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5.5.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.5.4.         Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

5.5.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

5.5.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.5.7. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 

de setembro de 2009. 

5.5.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.5.9. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.5.10. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante anexo IX 

para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 

verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para 

fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

5.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

5.7 O sistema está configurado para realizar todas as etapas do pregão eletrônico, compreendendo a 

publicação do edital, recebimento de propostas, abertura e exame das propostas apresentadas, lances, 

desempate para ME/EPP (quando for o caso), classificação e aceitação do melhor lance, julgamento de 

habilitação, declaração do vencedor, recebimento de recursos, adjudicação e homologação do objeto e ata 

eletrônica.  

5.8 O pregão eletrônico será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá as 

seguintes atribuições:  

Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

Responder as solicitações de esclarecimentos formuladas pelos interessados;  

Abrir as propostas iniciais de preços; 

Analisar a aceitabilidade das propostas;  

Desclassificar propostas indicando os motivos;  

Conduzir os procedimentos relativos aos lances.  

6- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação.  
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6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

6.3. Toda documentação de habilitação deve estar cadastrada para analise junto a BLL COMPRAS.  

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:  

7.1 Na proposta de preços deverão constar os serviços especificados de forma clara, cotados em conformidade 

com este Termo de Referência, como edital e seus anexos, citando marca e modelo ou outra característica 

que possa identificar o equipamento, a quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda, nacional, em 

algarismo, já considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam 

direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados neste documento. Os 

equipamentos deverão obedecer às características técnicas correspondentes aos elementos contidos nas 

especificações expressas no Termo de Referência.  

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens. 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação.  

7.5.1.1 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.5.2 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital, no sítio BLL COMPRAS.  
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8.2   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances.   

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário por item.  

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 50,00 

(cinquenta) reais.  

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.10  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

8.12  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

8.15. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja 

inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido registrado no sistema para o item. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, 

sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.18.1. O Critério de julgamento adotado será o menor preço unitário por item, conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

8.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, 

§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.25.1. no pais; 

8.25.2. por empresas brasileiras;  

8.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 

lances empatados.  
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8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 

26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.3 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.4.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

9.7 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
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da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

10 DA HABILITAÇÃO   
 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

d) CONSULTA À RELAÇÃO DE APENADOS MANTIDA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADOD E SÃO PAULO – TCESP. 

 

10.2   Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b”, e 
“c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.2.1.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.2.1.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.2.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

10.2.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.3  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do sistema 

BLL, documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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10.3.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento do BLL até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

10.3.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do BLL para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.3.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

10.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

10.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

10.9 Habilitação jurídica:  

10.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.9.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.9.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 
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10.10 Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.10.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.10.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.10.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

10.11 Qualificação Econômico-Financeira. 

10.11.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; cuja 

pesquisa tenha sido realizada em data não superior a 90(noventa) dias da data prevista para a 

apresentação dos envelopes, podendo ainda exigir a apresentação, durante a fase de habilitação, do 

Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 

atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.  

10.11.2 Prova de CAPITAL SOCIAL MÍNIMO até a data de abertura dos envelopes no valor de 

10% (dez por cento), sendo o valor de R$35.777,33(trinta e cinco mil setecentos e setenta e sete 

reais) devendo a comprovação ser feita na forma da lei admitida a atualização para esta data através 

de índice oficiais. 

10.12 Qualificação Técnica   

10.12.1 Apresentar Atestado de capacidade em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado que comprove a aptidão para desempenho de atividade compatível com o objeto do 

presente edital. 

 

10.13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
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10.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.13.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

10.13.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.13.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.13.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.13.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.13.5. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.13.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico conforme modelo ANEXO II.  

11.2 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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11.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.7 A licitante vencedora deverá obedecer, nos valores ofertados, a mesma proporcionalidade dos valores da 

proposta original.  

12 DOS RECURSOS 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema 

do BLL, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  
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14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o contrato de fornecimento, 
emitido a Nota de Empenho, e a posterior emissão da Autorização de Fornecimento. 

15.2 O Contrato será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo 

licitante na fase de habilitação, competindo a CONTRATADA a impressão e assinatura do instrumento em 03 

(três) vias, providenciando a entrega da via original no Setor de Compras e Contratos da Prefeitura Municipal, 

em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da efetiva convocação. 

15.3 A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, OU deixar de 

apresentar a documentação complementar observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-a as sanções previstas neste 

edital. 

15.4 Não sendo assinado o Contrato ou retirado instrumento equivalente, poderá a Administração convocar o outro 

proponente classificado, observada a ordem da classificação, para celebrar o Contrato ou retirar instrumento 

equivalente nas mesmas condições de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas neste Edital e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, observada a ampla defesa e o 

contraditório. 

15.5 O prazo de vigência do presente contrato será 03(três) meses, contado a partir da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei 8.666/93. 

15.6 O adjudicatário terá o prazo de ATÉ 45 dias, contados da autorização de fornecimento encaminhada pelo 

Setor de Compras para proceder à entrega do objeto, conforme Termo de Referência – Anexo I, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, podendo esse ser 

prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela Administração 

15.7 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

15.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
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18 DO PAGAMENTO 
  

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Todas as penalidades se darão com base nos artigos 64, 81, 90 e 93 da Lei 8.666/93, e art. 7º da Lei 

10.520/02, e na legislação de regência. 

19.2. A contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento 

ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 

8.666/93 e responsabilidades civis e criminais: 

19.3.  Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com 

o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10%( dez por cento) sobre o valor total da nota de 

empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias decorridos, uma vez comunicada oficialmente.  

19.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir 

da comunicação oficial, além do mesmo ser rescindido por inadimplemento, com a aplicação da 

sanção de Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de 

até 02 (dois) anos. 

19.4. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrarem o 

contrato, deixarem de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 

retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do 

contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser 

aplicadas, conforme o caso, sanções previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02, sem prejuízo da reparação dos 

danos causados à Prefeitura de Leme pelo infrator, e outras, a saber: 

 Advertência;  

 Multa;  

 Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 

(dois) anos; 

 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

 Impedimento de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até cinco anos; 

19.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

19.6. Após, todas as aplicações de penalidades cabíveis, serão encaminhados os autos para a Procuradoria 

do Município de Bom Sucesso de Itararé para apuração de responsabilidades cível e criminal. 

19.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

19.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pela plataforma BLL COMPRAS.  

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10. Em caso de divergência nos itens descritos no sistema BLL, entre disposições do Edital e de seus 

anexos, ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as descrições deste Edital. 

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bomsucessoitarare.sp.gov.br, 

email licitacoes.bsi@gmail.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Gregório Brizola, 70 

Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 16:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

21.12.2. ANEXO II – Modelo da Proposta; 

21.12.3. ANEXO III – Concordância com os termos do presente instrumento convocatório e de 

inexistência de fatos impeditivos de sua habilitação ou punições que a impeçam de participar de 

licitações promovidas por órgãos ou entidades públicas 

21.12.4.  ANEXO IV – Declaração – cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da constituição federal; 

21.12.5. ANEXO V – declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

21.12.6. ANEXO VI  – Declaração de aceitação dos termos do edital; 

22.12.7. ANEXO VII - Declaração que não admite trabalho degradante ou forçado; 

22.12.8. ANEXO VIII – Declaração - cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social; 

22.12.9. ANEXO IX- Minuta da Ata de Registro de Preços; 

22.12.10. ANEXO X - Termo de ciência e de notificação. 

Bom Sucesso de Itararé/SP, 20 de julho de 2.022. 

 

VANDERLEIA APARECIDA DOS SANTOS SOUZA 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 

http://www.bomsucessoitarare.sp.gov.br/
mailto:licitacoes.bsi@gmail.com
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 

Processo Administrativo n°. 91/2022 
 

ANEXO  I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO:  
1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de 04 veículos, 

novos, versão flex, do tipo passeio, para atender as necessidades da Coordenadoria Geral de Saúde do 
Município de Bom Sucesso de Itararé, conforme condições e especificações constantes no Edital e neste Termo 
de Referência.   

 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  
2.1. A aquisição de bens e serviços tem amparo legal disposto na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

especialmente os Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e 3.555, de 08 de agosto de 2000 e suas alterações 
posteriores, da Lei 8.666, de 21 de julho de 1993 e suas alterações posteriores.  

 
3. JUSTIFICATIVA:  
3.1. O objeto do presente termo é essencial e justifica-se em face da necessidade de atender aos usuários 

do SUS no deslocamento para outras cidades em atendimento médicos.   
 
4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:  
4.1 – Na proposta de preços deverá constar os bens especificados de forma clara, cotados em 

conformidade com este Termo de Referência, com o edital e seus anexos, citando marca e modelo ou outra 
característica que possa identificar o veiculo a quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em 
algarismo, já considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste documento. Os veículos deverão 
obedecer às características técnicas correspondentes aos elementos contidos nas especificações expressas no 
Termo de Referência.  

4.2. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de Itararé poderá se valer da analise técnica dos bens 
propostos antes da adjudicação e homologação da licitante para verificação do atendimento das especificações 
mínimas constantes neste termo de referência.  

4.3. Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor, por item, desde que atenta às 
exigências contidas neste Termo de Referencia e no edital do Pregão.  

 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
5.1. Executar o objeto observando rigorosamente o cumprimento das responsabilidades, encargos, prazos 

e especificações técnicas e em conformidade com as condições do edital e seus anexos, do contrato e das demais 
cominações legais bem como:  

a) Fornecer o veículo dentro dos padrões de qualidade exigidos e com prazos de validade em vigor; 
b) Obedecer aos prazos de entrega estipulados neste instrumento; 
c) Conduzir o fornecimento de acordo com as Normas Técnicas aplicáveis, com estrita observância da 

Legislação em vigor; 
d) Empregar, na entrega dos veículos, o transporte adequado e profissionais técnico-especializados e 

habilitados, com requisitos indispensáveis para o exercício das atribuições relacionadas com o objeto desta avença. 
5.2. A CONTRATADA não deverá subcontratar ou transferir o objeto do contrato no todo ou nem parte. 
5.3. Cumprir as condições de garantia do objeto responsabilizando pelo período oferecido em sua proposta 

comercial, observando o prazo mínimo exigido pela administração.  
5.5. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 

conduta seja considera indesejável pela realização da contratante.  
5.6. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, previdência 
social, impostos encargos, sociais, transportes outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas, e especificas de acidentes de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao 



 

18 
 

pessoal empregado na execução contratual, indenização e quaisquer outras que forem devidas aos seus 
empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato.  

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
6.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão da Nota de Empenho (Ordem de 

Compra).  
6.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrente do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
6.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.  
6.4. Rejeitar os veículos que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do 

Termo de Referência.  
6.5. Efetuar os pagamentos à Contratada nas condições e prazos estipulados neste contrato.  
6.6. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.  
 
7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
7.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação ficará(m) sujeita(s) às penalidades previstas no edital, em 

casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa e o contraditório em 
regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em) no 
total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração Pública Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções:  

7.1.1. Advertência.  
7.1.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo 

com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10%( dez por cento) sobre o valor total da nota de 
empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias decorridos, uma vez comunicada oficialmente.  

7.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da comunicação 
oficial. 

 7.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a entidade 
contratante e pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 
anterior. 

7.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública deste município, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, garantindo o direito prévio de licitação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, a licitante que:  

7.2.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste pregão.  
7.2.2. Não mantiver a proposta injustificadamente.  
7.2.3. Comportar-se de modo inidôneo.  
7.2.4. Fazer declaração falsa.  
7.2.5. Cometer fraude fiscal.  
7.2.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato.  
7.3. Por descumprimento dos prazos e condições previstos neste pregão, principalmente, a CONTRATADA 

estará sujeita às penalidades tratadas na condição anterior.  
7.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela mesma, 

em relação a um dos itens arrolados na condição do subitem 7.2, a licitante vencedora isenta das penalidades 
mencionadas.  

7.5. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar de licitação, e impedimento de 
contratar com a Administração Pública deste município, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública poderão ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando a dos 
pagamentos a serem efetuados.  

7.6. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços do 
município de Bom Sucesso de Itararé e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 
igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato das combinações legais.  
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7.7. A recusa sem motivos justificados da convocada em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro do 
prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades 
aludidas no item 7 deste instrumento.  

 
8. DO PAGAMENTO:  
8.1. O pagamento devido ao Contratado será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados após a entrega 

e efetiva aceitação do objeto, bem como da apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura correspondente à 
quantidade fornecida de acordo com as especificações do objeto desta licitação, deverão vir acompanhadas dos 
seguintes documentos: a) Certidão do FGTS-CRF; b) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais; c) 
Divida Ativa da União; e d) Certidão Negativa de Débito, relativo às contribuições previdenciárias.  

8.2. O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida pela Compromissária 
Fornecedora.  

8.3. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos documentos exigidos como 
condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de 
vencimento da obrigação do CONTRATANTE.  

 
9. SEGUNDA (DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA) 

 9.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas deste 
instrumente, conforme a execução do objeto ou de acordo com a necessidade da CONTRATANTE no prazo de 
45(quarenta e cinco) dias contado a partir do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil (ordem de 
compra).  

O objeto licitado deverá ser entregue na garagem da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de Itararé, a 
Rua Doraci Ferreira da Silva, s/n, Bom Sucesso de Itararé.  

9.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados, até 01 (um) 
dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 
inadimplemento contratual.  

 
10. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
10.1. Para a aquisição dos produtos serão emitidas ordens de compras, em conformidade com as 

propostas vencedoras.  
10.2. O prazo de vigência do presente contrato será 03 (tres) meses, contado a partir da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei 8.666/93.  
 
11.  DA GARANTIA E ASSISTENCIA TÉCNICA 
11.1 O prazo de garantia do veículo, que não poderá ser inferior a 12 (doze) meses contados da data de 

emissão do Atestado de Recebimento, prevalecendo, quando maior que este prazo, a garantia dada pelo fabricante.  

 
12. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS:  
12.1. Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes da tabela abaixo:  

 

Item Quant. Objeto Valor Unt. R$ Valor Total 

R$ 

01 04 

1. Veículo, zero quilometro – cor branca, com 
as seguintes características mínimas: 

2. Capacidade de 05 lugares; 
3. Bicombustível: etanol/gasolina; 
4. Ano/modelo: 2022/2022; 
5. Ar condicionado original de fábrica; 
6. Pneus e freios originais de fábrica de 

acordo com a legislação vigente; 
7. Câmbio manual ou automático; 
8. Itens de segurança de acordo com o código 

de trânsito brasileiro; 

89.443,33 357.773,33 
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9. Sistema de freios e suspensão com as 
características da linha de produção 
normal; 

10. Motorização mínima 1.0; 
11. Direção hidráulica ou elétrica; 
12. Capacidade de tanque mínima: 45 litros; 
13. Vidros elétricos dianteiros e traseiros; 
14. Travas elétricas; 
15. Protetor de motor; 
16. Potencia mínima de 77 cv.  

TOTAL 357.773,33 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 
Processo Administrativo n°. 91/2022 

 
ANEXO II  

 FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
 

Razão Social da Proponente: 

Endereço: 

Cidade: CEP: Fone/Fax: 

e-mail:  CNPJ nº 

 
Objeto: Aquisição de 04 veículos, novos, versão flex, do tipo passeio, para atender as necessidades da 
Coordenadoria de Saúde do Município de Bom Sucesso de Itararé, conforme especificações e quantidades 
constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, considerando os preços máximos de aceitabilidade 
unitários e totais, conforme abaixo: 

Item Quant. Objeto Indicação da 

Marca 

Valor Unt. 

R$ 

Valor 

Total 

R$ 

01 03 

1. 1. Veículo, zero quilometro – cor branca, com as 
seguintes características mínimas: 
2. Capacidade de 05 lugares; 
3. Bicombustível: etanol/gasolina; 
4. Ano/modelo: 2022/2022; 
5. Ar condicionado original de fábrica; 
6. Pneus e freios originais de fábrica de acordo 

com a legislação vigente; 
7. Câmbio manual ou automático; 
8. Itens de segurança de acordo com o código de 

trânsito brasileiro; 
9. Sistema de freios e suspensão com as 

características da linha de produção normal; 
10. Motorização mínima 1.0; 
11. Direção hidráulica ou elétrica; 
12. Capacidade de tanque mínima: 45 litros; 
13. Vidros elétricos dianteiros e traseiros; 
14. Travas elétricas; 
15. Protetor de motor; 
16. Potencia mínima 77 cv.  
 

  

 

 

 

 

 

 TOTAL  

Observação: Deverá ser entregue catálogo técnico do veículo ofertado, escrito em português, contendo as 

características do veículo, prazo de garantia, quilometragem para as devidas revisões, bem como relação de 

todas as cidades do estado de São Paulo, atendidas por concessionárias, oficinas técnicas autorizadas, ou, 

ainda, unidades móveis. 

 
DECLARAÇÕES 

 
1 – Declaro que o prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu 
respectivo envelope (art. 64, § 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93). 
2 - Declaro, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no edital. 
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3 - Declaro que a proposta acima contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação 
desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e 
lucro; 
 

Nome do Representante:  

Identidade nº: CPF nº: 

E-mail pessoal: 

Local e Data: 

Assinatura: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 
Processo Administrativo n°. 91/2022 

 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

 

inscrita no CNPJ sob o nº ...................................................... por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº.................................. e do CPF nº .........................................., DECLARA, para os devidos fins, que concorda com 

os termos do presente instrumento convocatório e de que inexistem fatos impeditivos de sua habilitação ou punições 

que a impeçam de participar de qualquer licitação com a Administração Pública em geral.  

 

 

_______________, _____ de __________ de 2022. 

 

 

_______________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

RG nº.......................... 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 
Processo Administrativo n°. 91/2022 

 
 
 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
 
 
 
 
 
 
 
 

........................................................................................ Inscrito no CNPJ n° ................ ..........................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)......................................................................................, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº ......................................, DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; e que não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

 

______________, _____ de __________ de 2022. 

 

 

______________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

RG nº.......................... 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 
Processo Administrativo n°. 91/2022 

 
 
 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
 

 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a empresa 

____________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 

________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 

previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e 

seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e 

comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei complementar, no 

procedimento licitatório do Pregão Eletrônico 11/2022, realizado pela Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de 

Itararé. 

  

_______________, _____ de __________ de 2022. 

 

 

_______________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

RG nº.......................... 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
 
 
 

inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº ...................................................... por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº.................................. e do CPF nº .........................................., DECLARA, que aceita integralmente os termos e 

condições do edital, bem como as disposições contidas na Lei № 8.666/93 e suas alterações.  

 

 
 
 

_______________, _____ de __________ de 2022. 

 

 

_______________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

RG nº.......................... 
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Anexo VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

 
 

......................................inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº ...................................................... por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr(a)........................................................................................ ....., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº.................................. e do CPF nº .........................................., declara que não possui em 

sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do 

art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

 

_______________, _____ de __________ de 2022. 

 

 

_______________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

RG nº.......................... 
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Anexo VIII 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 

......................................inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº ......................................... por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira 

de Identidade nº.................................. e do CPF nº ..........................................DECLARA,  que os serviços são 

prestados por empresas que comprovem cumprimento de  reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

 

_______________, _____ de __________ de 2022. 

 

 

_______________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

RG nº.......................... 
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ANEXO IX 

– MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº .../2022 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BOM SUCESSO DE ITARARÉ E A EMPRESA ........................... 

A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de Itararé, com sede na Rua .............................., nº ..........., inscrita no 

CNPJ sob o nº ......................................, doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo Prefeito 

Municipal, Sr. .............., portador do RG nº ............., inscrito no CPF nº .............., e a/o empresa/profissional  -----------

-----------------------------------------------, inscrita no CNPJ-MF/CPF sob o nº --------------------------, com endereço Rua ------

---------------------------------------------, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pela Sr -------------

------------------------, portador da carteira de identidade nº --------------------------------------- SSP/ SP, CPF nº ----------------

-------------, conforme consta no contrato social, firmam o presente termo de contrato, cuja celebração foi autorizada 

no processo administrativo, doravante denominado Processo, concernente à Licitação Pregão Eletrônico nº 11/22. 

Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os 

princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, doravante 

denominada Lei, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas 

estipulações.  

 

PRIMEIRA (DO OBJETO) 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 04 veículos, novos, 

básicos, versão flex, do tipo passeio, para atender as necessidades da Coordenadoria de Saúde  do Município de 

Bom Sucesso de Itararé, conforme especificações e quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA, conforme condições e especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência e demais 

disposições do Edital de Pregão Eletrônico 11/2022.  

 

Item Quant. Objeto Indicação da 

Marca 

Valor 

Unt. R$ 

Valor Total 

R$ 

 

1.2. SEGUNDA (DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA) 

1.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas deste 

instrumento, no prazo de até 45(quarenta e cinco) dias contados a partir do recebimento da nota de empenho ou 

instrumento hábil (ordem de compra).  

 

1.2.2. O objeto licitado deverá ser entregue na garagem da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de Itararé, a Rua 
Doraci Ferreira da Silva, s/n, Bom Sucesso de Itararé, acompanhado dos manuais de manutenção/operacional, 
completo, impresso e legível, ou em mídia digital (pen drive ou CD). 
 
1.2.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Contratante ou através de 

terceiros, contratados especificamente para este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.  
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1.2.4. No ato do recebimento o responsável da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de Itararé, providenciará a 

conferência do veículo entregue e de conformidade com suas especificações e de acordo com as exigências 

constantes neste Edital. Havendo alteração quanto as especificações  o veículo deverá ser substituído em um prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis do comunicado, sob pena da aplicação das sanções cabíveis 

 

TERCEIRA (DO VALOR) 

3.1. O valor total deste contrato é de R$ __________ (___________), conforme o preço proposto pela Contratada. 

 

3.2. A Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de Itararé poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% 

(vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e § 

1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

QUARTA (DA DESPESA) 

4.1 – A despesa correrá pelo seguinte código de despesa do orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de 

Itararé: 

FMS – ATENÇÃO BASICA 

Unidade Proj. Atividade Dotação 

03 2.007 10.301.0004.2.007.4.4.90.52.00.05 

 

QUINTA (DO PAGAMENTO) 

5.1. O pagamento devido ao Contratado será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados após a entrega e efetiva 
aceitação do objeto, bem como da apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura correspondente à quantidade 
fornecida de acordo com as especificações do objeto desta licitação, deverão vir acompanhadas dos seguintes 
documentos: a) Certidão do FGTS-CRF; b) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais; c) Divida 
Ativa da União; e d) Certidão Negativa de Débito, relativo às contribuições previdenciárias.  
5.2. O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida pela Compromissária Fornecedora.  
5.3. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos documentos exigidos como condição 
para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da 
obrigação do CONTRATANTE.  
 

SEXTA (DOS PRAZOS) 

6.1. O prazo de vigência do presente contrato será 03 (três) meses, contado a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos do art. 57, da Lei 8.666/93. 
 

SÉTIMA (DAS OBRIGAÇÕES) 

7.1. São obrigações da CONTRATADA, além das constantes do Anexo I do edital do Pregão Eletrônico e da 
proposta apresentada: 
a) Fornecer o veículo dentro dos padrões de qualidade exigidos e com prazos de validade em vigor;  

b) Obedecer aos prazos de entrega estipulados na Cláusula Segunda;  

c) Conduzir o fornecimento de acordo com as Normas Técnicas aplicáveis, com estrita observância da Legislação 

em vigor;  

d) Apresentar a Contratante, caso esta venha a solicitar, a programação geral da entrega com base em indicações 

pela mesma fornecida;  

e) Empregar, na entrega dos veículos, o transporte adequado e profissionais técnico-especializados e habilitados, 

com requisitos indispensáveis para o exercício das atribuições relacionadas com o objeto desta avença.  

f) O prazo de garantia do veículo, que não poderá ser inferior a 12 (doze) meses contados da data de emissão do 

Atestado de Recebimento, prevalecendo, quando maior que este prazo, a garantia dada pelo fabricante; 
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7.7. São obrigações da Contratante: 
a) Fornecer todos os dados e especificações necessárias a completa e correta execução dos serviços, além do total 

acesso à Contratada aos locais dos serviços; 

b) Comunicar ao Contratado, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, das necessidades 

supervenientes porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto deste instrumento; 

c) Efetuar os pagamentos devidos à Contrata nas condições e preços pactuados; 

d) Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços ora contratados. 

e))Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em decorrência solicitar 

providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.  

OITAVA (DAS PENALIDADES) 

8.1. Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal, bem como das demais sanções cabíveis de acordo com o 

previsto neste edital e na legislação de regência, as infrações às disposições do contrato a ser firmado com a 

licitante vencedora serão punidas, alternativa ou cumulativamente, assegurados o contraditório e a ampla defesa 

dos interessados, com as seguintes sanções e penalidades, a serem aplicadas de modo proporcional à gravidade 

da falta que a gerou: 

a) Advertência escrita, a ser aplicada para infrações não graves que, por si só, não ensejem a rescisão do contrato 

ou sanção mais severa; 

b) Multa a ser aplicada nos montantes e para as infrações relacionadas nos itens 8.3 e 8.4 deste contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos, nos termos do artigo 87 e seguintes da Lei de Licitações e demais normativos 

aplicáveis, quando a infração contratual apresentar gravidade tal que recomende a medida; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87 e 

seguintes da Lei de Licitações e demais normativos aplicáveis, quando a infração contratual apresentar gravidade 

tal que recomende a medida. 

 

8.2. À Contratada total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 

Federal nº 8.666/93, a saber: 

 

8.3. O atraso injustificado na execução do contrato de serviço, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do 

artigo 86 da Lei 8.666/93 sujeitará à Contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir 

do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

a) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o 
proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10%( dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias decorridos, uma vez comunicada oficialmente.  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da comunicação oficial. 
 

c) A partir do 45° (quadragésimo quinto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à 

aplicação das penalidades previstas na próxima subcláusula. 

 

8.4 Pela inexecução total ou parcial do serviço ou obra poderão ser aplicadas à contratada as seguintes 

penalidades:  
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a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou   

b) Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

 

8.5 A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade de multa 

poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de 

eventuais créditos que tenha em face da Contratante. 

8.6 As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 

responsabilidade da Contratada por danos causados à Contratante. 

8.7. O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

intimação do interessado.  

 

8.8. O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua 

cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 

 

NONA (DA RESCISÃO) 

9.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, com as 

consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e no Edital. 

 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à 

prévia e ampla defesa. 

 

DÉCIMA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) 

10.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte. 

 

DÉCIMA PRIMEIRA (DAS RESPONSABILIDADES) 

11.1. A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados a Contratante ou a 

terceiros na execução deste contrato. 

 

11.2. A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, 

trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada. 

 

11.3. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 

 

11.4. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

DÉCIMA SEGUNDA (DA GESTÃO CONTRATUAL) 

12.1. A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 67 e 73 da lei federal n° 
8.666/93. 
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12.2. A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da lei Federal n° 8.666/93). 
 
12.3. A gestão do presente contrato será realizada pelo(a) Sr(a). -----------------------------, nos termos do artigo 67 da 
Lei de Licitações, ao qual competirá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no 
edital, na proposta da Contratada e neste instrumento.  
 
12.4. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade no fornecimento, o agente fiscalizador 
dará ciência à Contratada, bem assim das providências exigidas para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e 
qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva 
responsabilidade da Contratada.  
 
12.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada por 
quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas 
imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório. 
 

DÉCIMA TERCEIRA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) 

13.1. Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas 

decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

 

DÉCIMA QUARTA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) 

14.1. Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua 

publicação resumida na Imprensa Oficial, para ocorrer no prazo de vinte dias, daquela data, como condição 

indispensável para sua eficácia. 

 

DÉCIMA QUINTA (DO FORO) 

15.1. O Foro do contrato será o da Comarca de Itararé/SP, excluído qualquer outro. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lido 

e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Bom Sucesso de Itararé, _____ de _________ de 2022. 

 
Contratante 

 
Contratada 

Testemunhas: 
Assinatura Assinatura 
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ANEXO X 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA 

RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Bom Sucesso de Itararé/SP. 

 CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 

especializada para realização da Festa de Peão de Boiadeiro no Município de Bom Sucesso de Itararé/SP, a ser 

realizada em 03 (três) dias ainda no ano corrente de 2.022, conforme condições e especificações constantes no 

Anexo I – Termo de Referência e demais disposições do Edital de Pregão Eletrônico 01/2022. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 

pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
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b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA:  Bom Sucesso de Itarare, __ de _______ de 2.022. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo: 

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura______________________________________________________________ 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  
Cargo:  
CPF:   
Assinatura:  __________________________ 
 
DEMAIS RESPONSAVEIS 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ___________________________ 


